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Confi ra a agenda dos seminários regionais:

03/08 – Recife 
05/08 – Condado 
11/08 – Serra Talhada
19/08 – Pesqueira 

Encontros temáticos

Além dos seminários regionais, a Comissão 
de Cidadania ainda vai realizar seis encontros 
temáticos, entre os dias 08 de agosto e 12 de 
setembro.

Os eventos irão contar com a presença de 
movimentos sociais e representantes do 
Governo do Estado, para aprofundar o debate 
das propostas colhidas durante os seminários 
regionais.

Todos os encontros temáticos acontecem no Recife, 
na sede da Alepe, e serão abertos ao público em geral.

Confi ra a agenda dos encontros temáticos:

08/08 – Direito à cidade 
24/08 – Saúde
29/08 – Educação

Comissão de Cidadania 
recebe sugestões da população 

para o Plano Plurianual
Objetivo é ouvir diferentes 

setores da sociedade para 
a elaboração das leis 

orçamentárias estaduais

A Comissão de Cida-
dania da Alepe abriu 
uma consulta pública 

para receber contribuições da 
população para o Plano Plu-
rianual 2024-2027. As suges-
tões devem ser enviadas por 
meio de formulário (link dis-
ponível no site https://www.
alepe.pe.gov.br/2023/07/25).

Os cidadãos e as cidadãs 
podem fazer propostas para 
áreas como direito à educa-
ção, saúde, agroecologia, 
segurança pública e cultura. 
O conteúdo das sugestões 
será avaliado pela equipe 
jurídica do colegiado.

A ideia é ouvir os mais 
diferentes setores da socie-
dade para a elaboração das 
leis orçamentárias estadu-
ais, assim como contribuir 
para ampliar a cultura da 
participação política entre a 
população.

Para a presidente da Co-
missão de Cidadania, depu-
tada Dani Portela (PSOL), o 
momento é uma “oportuni-
dade valiosa”. Segundo ela, 
o objetivo é garantir que a 
aplicação dos recursos pú-
blicos atenda às prioridades 
dos pernambucanos e das 
pernambucanas.

“O Plano Plurianual 
vai nortear todas as ações 
do atual mandato da go-
vernadora Raquel Lyra e o 
primeiro ano do próximo 

mandato. É uma peça orça-
mentária importantíssima, e 
precisa ser amplamente de-
batida”, afi rma a deputada. 
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උൾ඀ංඈඇൺංඌ

A partir de 3 de agosto, 
uma série de seminários, 
promovidos pela Comissão 
de Cidadania, vai percorrer 
diferentes regiões de Per-
nambuco para debater o Pla-
no Plurianual 2024-2027. 
As atividades serão abertas 
ao público, e as inscrições 
para participar de cada 
evento devem ser realizadas 
no formulário indicado pela 
comissão (também no mes-
mo link já informado).

Serão seis encontros nas 
cidades do Recife, Conda-
do, Serra Talhada, Pesquei-
ra, Palmares, Paudalho e 
Canhotinho, entre os dias 
03 de agosto e 09 de se-
tembro. Veja as datas dos 
seminários regionais: 03/08 
– Recife; 05/08 – Conda-
do; 11/08 – Serra Talhada; 
19/08 – Pesqueira; 26/08 
– Palmares; 02/09 – Pauda-
lho; 09/09 – Canhotinho.

 
Eඇർඈඇඍඋඈඌ 
ඍൾආගඍංർඈඌ

Além dos seminários 
regionais, a Comissão de 
Cidadania ainda vai realizar 
seis encontros temáticos, 

entre os dias 08 de agosto e 
12 de setembro. Os eventos 
vão contar com a presença 
de movimentos sociais e re-
presentantes do Governo do 
Estado, para aprofundar o 
debate das propostas colhi-
das durante os seminários 
regionais.

Todos os encontros te-

máticos acontecerão no 
Recife, na sede da Alepe, 
e serão abertos ao público. 
Confi ra a agenda dos en-
contros temáticos: 08/08 
– Direito à cidade; 24/08 
– Saúde; 29/08 – Educa-
ção; 31/08 – Agroecologia; 
05/09 – Segurança Pública; 
12/09 – Cultura.

26/08 – Palmares 
02/09 – Paudalho 
09/09 – Canhotinho

31/08 – Agroecologia 
05/09 – Segurança Pública 
12/09 – Cultura

Seminários regionais

PARTICIPAÇÃO – Comissão vai realizar seminários em seis cidades para ouvir propostas da população

DEBATE – Para a deputada Dani Portela, a iniciativa é 
uma “oportunidade valiosa”
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ATO Nº 738/23
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso XV, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Alepe Trâmite nº 009414/2023 e no Ofício nº 456/2023, do
Deputado Antônio Coelho,
RESOLVE: exonerar o servidor JOSE RONALDO ROSENDO DA SILVA, do cargo em comissão de Assessor Especial, símbolo PL-
ASC, a partir do dia 01 de agosto de 2023, nos termos da Lei nº 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs
12.347/03, 13.185/07, 15.161/13, 15.985/17 e 16.579/19.

Sala Torres Galvão, 31 de julho de 2023.

Deputado ÁLVARO PORTO
Presidente

ATO Nº 739/23
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso XV, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Alepe Trâmite nº 009406/2023 e no Ofício nº 047/2023, do
Deputado Aglailson Victor,
RESOLVE: exonerar e nomear os servidores do cargo em comissão daquele Gabinete Parlamentar, atribuindo-lhe a gratificação de
representação, conforme planilha abaixo, a partir do dia 01 de agosto de 2023, nos termos da Lei nº 11.614/98, com as alterações que
lhes foram dadas pelas Leis nº 12.347/03, 13.185/07, 15.161/13, 16.579/19, 16.579/19 e 18.150, de 25 de abril de 2023.

NOME CARGO DE EXONERAÇÃO CARGO DE NOMEAÇÃO GRAT.
ABDISIO VENCESLAU DA SILVA Assessor Especial / PL-ASC —————————————- ——-
MARIA DO ROSARIO DA COSTA SANTOS —————————————- Assessor Especial Adjunto / PL-ASCA 37,80%

Sala Torres Galvão, 31 de julho de 2023.

Deputado ÁLVARO PORTO
Presidente

ATO Nº 740/23
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso XV, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Alepe Trâmite nº 009437/2023 e no Ofício nº 90/2023, da
Deputada Rosa Amorim,
RESOLVE: exonerar dos cargos em comissão daquele Gabinete Parlamentar, conforme planilha abaixo, a partir do dia 01 de agosto de
2023, nos termos da Lei nº.11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs 12.347/03, 13.185/07, 15.161/13,
15.985/17 e 16.579/19.

NOME CARGO SÍMBOLO
RANI DE MENDONCA VASCONCELOS ALVES COUTINHO ASSESSOR ESPECIAL PL-ASC
LAILA TALITA DA CONCEICAO COSTA CHEFE DE GABINETE PL-CGC

Sala Torres Galvão, 31 de julho de 2023.

Deputado ÁLVARO PORTO
Presidente

ATO Nº 741/23
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso XV, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Alepe Trâmite nº 009453/2023 e no Ofício nº 229/2023, do
Deputado Romero Albuquerque,
RESOLVE: exonerar e nomear os servidores do cargo em comissão daquele Gabinete Parlamentar, atribuindo-lhe a gratificação de
representação, conforme planilha abaixo, a partir do dia 1º de agosto de 2023, nos termos da Lei nº 11.614/98, com as alterações que
lhes foram dadas pelas Leis nº 12.347/03, 13.185/07, 15.161/13, 16.579/19, 16.579/19 e 18.150, de 25 de abril de 2023.

NOME CARGO DE EXONERAÇÃO CARGO DE NOMEAÇÃO GRAT.
JULIE ANA CABUS DOWSLEY DE FREITAS Assessor Especial Adjunto / PL-ASCA —————————————- ——-
MILTON EDUARDO LACERDA DE ARAUJO Assessor Especial / PL-ASC —————————————- ——-
JOSEF STALER DA SILVA BRAGA —————————————- Assessor Especial Adjunto / PL-ASCA 120%
FLAVIO PEREIRA TOSCANO DOS SANTOS —————————————- Assessor Especial / PL-ASC 15,91%

Sala Torres Galvão, 31 de julho de 2023.

Deputado ÁLVARO PORTO
Presidente

ATO Nº 742/23
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso XV, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Alepe Trâmite nº 009437/2023 e no Ofício nº 90/2023, da
Deputada Rosa Amorim,
RESOLVE: nomear RANI DE MENDONCA VASCONCELOS ALVES COUTINHO, para o cargo em comissão de Chefe de Gabinete,
Símbolo PL-CGC, atribuindo-lhe a gratificação de representação de 100% (cem por cento), a partir do dia 01 de agosto de 2023, nos
termos da Lei nº 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs 12.347/03, 13.185/07, 15.161/13, 15.985/17 e
16.579/19.

Sala Torres Galvão, 31 de julho de 2023.

Deputado ÁLVARO PORTO
Presidente

ATO Nº 743/23
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Alepe Trâmite nº 009400/2023 e no Ofício nº 65/2023, do
Presidente da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, Deputado Antônio Moraes,
RESOLVE: nomear MARCIA MARIA CAVALCANTE PINHEIRO, para o cargo em comissão de Assessor de Comissão Permanente,
Símbolo PL-ACP, a partir do dia 1º de agosto de 2023, nos termos da Lei nº 18.149 do dia 25 de abril de 2023.

Sala Torres Galvão, 31 de julho de 2023.

Deputado ÁLVARO PORTO
Presidente

ATO Nº 744/23
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso XV, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Alepe Trâmite nº 009502/2023 e no Ofício nº 071/2023, do
Deputado João de Nadegi,
RESOLVE: exonerar a servidora ROSEANA ROCHA DE PAIVA, do cargo em comissão de Assessor Especial, símbolo PL-ASC,
nomeando para o referido cargo, LEON VICTOR RESENDE LUCENA, atribuindo-lhe a gratificação de representação de 34% (trinta e
quatro por cento), a partir do dia 01 de agosto de 2023, nos termos da Lei nº 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas
Leis nºs 12.347/03, 13.185/07, 15.161/13, 15.985/17 e 16.579/19.

Sala Torres Galvão, 31 de julho de 2023.

Deputado ÁLVARO PORTO
Presidente

ATO Nº 745/23
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso XV, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Alepe Trâmite nº 009504/2023 e no Ofício nº 405/2023, do
Presidente, Deputado Álvaro Porto,
RESOLVE: exonerar CARMEM CYNTHIA DE SIQUEIRA SILVA, do cargo em comissão de Auditor Executivo, Símbolo PL-SSC-1 da
Estrutura da Auditoria, nomeando para o referido cargo, ROSEANA ROCHA DE PAIVA, a partir do dia 01 de agosto de 2023, nos termos
da Lei nº 11.641/99, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs 13.245/07, 15.161/13 e 15.985/17.

Sala Torres Galvão, 31 de julho de 2023.

Deputado ÁLVARO PORTO
Presidente

ATO Nº 746/23
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso XV, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Alepe Trâmite nº 009515/2023 e no Ofício nº 230/2023, do
Deputado Romero Albuquerque,
RESOLVE: exonerar e nomear os servidores do cargo em comissão daquele Gabinete Parlamentar, atribuindo-lhe a gratificação de
representação, conforme planilha abaixo, a partir do dia 01 de agosto de 2023, nos termos da Lei nº 11.614/98, com as alterações que
lhes foram dadas pelas Leis nº 12.347/03, 13.185/07, 15.161/13, 16.579/19, 16.579/19 e 18.150, de 25 de abril de 2023.

NOME CARGO DE EXONERAÇÃO CARGO DE NOMEAÇÃO GRAT.
MYLLENA FIGUEIREDO FIRMINO Coordenador de Expediente / PL-COE —————————————- ——-
MARIA EDUARDA GONCALVES DE BARROS Assessor Especial / PL-ASC —————————————- ——-
ROBENILTON HUMBERTO DA SILVA —————————————- Coordenador de Expediente / PL-COE 120%
ADEILSON LEONEL DE OLIVEIRA —————————————- Assessor Especial / PL-ASC 30%

Sala Torres Galvão, 31 de julho de 2023.

Deputado ÁLVARO PORTO
Presidente

ATO Nº 747/23
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso XV, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Alepe Trâmite nº 009516/2023 e no Ofício nº 0110/2023, do
Deputado Doriel Barros,
RESOLVE: exonerar o servidor ARTHUR HENRIQUE CHAVES, do cargo em comissão de Assessor Especial, símbolo PL-ASC,
nomeando para o referido cargo, MARIA DO SOCORRO LOPES DE ALBUQUERQUE OLIVEIRA, atribuindo-lhe a gratificação de
representação de 120% (cento e vinte por cento), a partir do dia 01 de agosto de 2023, nos termos da Lei nº 11.614/98, com as
alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs 12.347/03, 13.185/07, 15.161/13, 15.985/17 e 16.579/19.

Atos

PODER LEGISLATIVO

MESA DIRETORA: Presidente, Deputado Álvaro Porto; 1º Vice-Presidente, Deputado Aglailson
Victor; 2º Vice-Presidente, Deputado Francismar Pontes; 1º Secretário, Deputado Gustavo Gouveia;
2º Secretário, Deputado Pastor Cleiton Collins; 3ª Secretária, Deputada Socorro Pimentel; 4º Secre-
tário, Deputado Joel da Harpa; 1° Suplente, Deputado Rodrigo Farias; 2° Suplente, Deputado
Henrique Queiroz Filho; 3° Suplente, Deputado Gilmar Júnior; 4° Suplente, Deputado Coronel
Alberto Feitosa; 5° Suplente, Deputado William Brigido; 6° Suplente, Deputado Joaozinho Tenório; 7° Suplente, Deputado
France Hacker. Procurador-Geral - Hélio Lúcio Dantas Da Silva; Superintendente-Geral - Isaltino Jose do Nascimento
Filho; Secretário-Geral da Mesa Diretora - Mauricio Moura Maranhão da Fonte; Superintendente de Planejamento
e Gestão - Edécio Rodrigues de Lima; Superintendente Administrativo - Jose Luiz de Oliveira Junior; Superintendente
de Gestão de Pessoas - Danielle Crhistina de Aguiar; Superintendente de Tecnologia da Informação - Braulio Jose de
Lira Clemente Torres; Chefe do Cerimonial - Francklin Bezerra Santos; Superintendente de Saúde e Medicina
Ocupacional - Wildy Ferreira Xavier; Superintendente Militar e de Segurança Legislativa - Coronel Ely Jobson Bezerra
de Melo; Superintendente de Preservação do Patrimônio Histórico do Legislativo - Jose Airton Paes dos Santos;
Auditora-Chefe - Maria Gorete Pessoa de Melo; Superintendente da Escola do Legislativo - José Humberto de Moura
Cavalcanti Filho; Consultor-Geral - Marcelo Cabral e Silva; Ouvidor-Geral - Deputado Adalto Santos; Ouvidor-
Executivo - Douglas Stravos Diniz Moreno; Superintendente Parlamentar - Álvaro Figueiredo Maia de Mendonça
Júnior; Delegado-Geral da Superintendência de Inteligência Legislativa - Ariosto Esteves ; Superintendente de
Comunicação Social - Helena Castro de Alencar; Chefe do Departamento de Imprensa - Luciano Carlos Tavares Galvão
Filho; Reportagem e edição - André Zahar, Carlos Sinésio, Carolina Flores, Edson Alves Jr., Eliza Kobayashi, Gabriela
Bezerra, Haymone Neto, Isabelle Costa Lima, Ivanna de Castro, Regina Guerra e Tayza Lima; Fotografia: Roberto Soares
(Gerente de Fotografia), Breno Laprovitera (Edição de Fotografia), Repórteres Fotográficos - Evane Manço, Giovanni
Costa, Jarbas Araújo, Nando Chiappetta, Paulo André e Roberta Guimarães; Diagramação e Editoração Eletrônica:
Alécio Nicolak Júnior e Antonio Violla; Endereço: Palácio Joaquim Nabuco, Rua da Aurora, nº 631 – Recife-PE. Fone:
3183-2368. Fax 3217-2107. PABX 3183.2211. Nosso e-mail: scom@alepe.pe.gov.br.

Nosso endereço na Internet:  http://www.alepe.pe.gov.br
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Sala Torres Galvão, 31 de julho de 2023.

Deputado ÁLVARO PORTO
Presidente

ATO Nº 748/23
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso XV, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Alepe Trâmite nº 009420/2023 e no Ofício nº 457/2023, do
Deputado Antônio Coelho,
RESOLVE: nomear AUGUSTO CÉSAR RODRIGUES DURANDO, para o cargo em comissão de Assessor Especial, Símbolo PL-ASC,
atribuindo-lhe a gratificação de 6% (seis por cento), a partir do dia 01 de agosto de 2023, nos termos da Lei nº 11.614/98, com as
alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs 12.347/03, 13.185/07, 15.161/13, 15.985/17 e 16.579/19.

Sala Torres Galvão, 31 de julho de 2023.

Deputado ÁLVARO PORTO
Presidente

ATO Nº 749/23
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso XV, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Alepe Trâmite nº 009251/2023 e no Ofício nº 329/2023, do
Primeiro Secretário, Deputado Gustavo Gouveia,
RESOLVE: lotar a servidora RITA MORGANA DE HENRIQUES E CAVALCANTI SOBEL, na Superintendência Administrativa,
designando-a para exercer a função gratificada de Assessoramento, Símbolo PL-ASS-2, a partir do dia 28 de julho de 2023, nos termos
da Lei nº 11.641/99, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs 13.245/07, 15.161/13 e 15.985/17.

Sala Torres Galvão, 31 de julho de 2023.

Deputado ÁLVARO PORTO
Presidente

ATO Nº 750/23
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso XV, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Alepe Trâmite nº 009518/2023 e no Ofício nº 337/2023, do
Primeiro Secretário, Deputado Gustavo Gouveia,
RESOLVE: exonerar MICHAEL GENNESSYS GABRIEL MATEUS PEREIRA, do cargo em Secretário Executivo, Símbolo PL-ATE-1,
da Estrutura da Superintendência de Saúde e Medicina Ocupacional, nomeando para o mesmo cargo, MARINA LIMA CANTARELLI
CAVALCANTI NOVAES, a partir do dia 01 de agosto de 2023, nos termos da Lei nº 11.641/99, com as alterações que lhes foram dadas
pelas Leis nºs 13.245/07, 15.161/13 e 15.985/17.

Sala Torres Galvão, 31 de julho de 2023.

Deputado ÁLVARO PORTO
Presidente

ATO Nº 751/23
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso XV, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Alepe Trâmite nº 009520/2023 e no Ofício nº 339/2023, do
Primeiro Secretário, Deputado Gustavo Gouveia,
RESOLVE: exonerar PATRICIA RAPHAELLY PEREIRA LORENA, do cargo em Assessor Adjunto, Símbolo PL-ADJ, da Estrutura da
Superintendência Administrativa, nomeando para o mesmo cargo, MIRIAM MARIA LIMA DE MELO, a partir do dia 01 de agosto de
2023, nos termos da Lei nº 11.641/99, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs 13.245/07, 15.161/13 e 15.985/17.

Sala Torres Galvão, 31 de julho de 2023.

Deputado ÁLVARO PORTO
Presidente

ATO Nº 752/23
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso XV, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Alepe Trâmite nº 009521/2023 e no Ofício nº 340/2023, do
Primeiro Secretário, Deputado Gustavo Gouveia,
RESOLVE: exonerar LUIZ HENRIQUE SILVA DE SANTANA, do cargo em Secretário Executivo, Símbolo PL-SEC, da Estrutura da
Primeira Secretaria, nomeando para o mesmo cargo, MICHAEL GENNESSYS GABRIEL MATEUS PEREIRA, a partir do dia 01 de
agosto de 2023, nos termos da Lei nº 11.641/99, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs 13.245/07, 15.161/13 e
15.985/17.

Sala Torres Galvão, 31 de julho de 2023.

Deputado ÁLVARO PORTO
Presidente

SEXAGÉSIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA VIGÉSIMA LEGISLATURA,
REALIZADA EM 1° DE AGOSTO DE 2023 ÀS 14:30 HORAS.

ORDEM DO DIA

Segunda Discussão do Substitutivo nº 01/2023 ao Projeto de Lei Ordinária nº 324/2023
Autora: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autor do Projeto: Deputado William Brígido

Dispõe sobre a destinação e o reaproveitamento de material fresado no Estado de Pernambuco.

Pareceres Favoráveis das 3ª, 7ª e 12ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 31/05/2023

Segunda Discussão do Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei Ordinária nº 335/2023
Autora: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autor do Projeto: Deputado Antonio Coelho

Cria, no âmbito do Estado de Pernambuco, a “Rota dos Vinhos”.

Pareceres Favoráveis das 3ª, 4ª, 7ª, 11ª e 12ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 10/05/2023

Segunda Discussão do Substitutivo nº 01/2023 ao Projeto de Lei Ordinária nº 509/2023
Autora: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autor do Projeto: Deputado Romero Albuquerque

Altera a Lei nº 15.226, de 7 de janeiro de 2014, que institui o Código Estadual de Proteção aos Animais, no âmbito do Estado de
Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria da Deputada Terezinha Nunes, a fim de proibir rinhas de galo.

Pareceres Favoráveis das 3ª, 7ª e 15ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 7/06/2023

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 204/2023
Autora: Deputada Delegada Gleide Ângelo

Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de
Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto
de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de incluir o Dia Estadual da Polícia Militar de Pernambuco e do Policial Militar do Estado
de Pernambuco.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª e 5ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 28/02/2023

Primeira Discussão do Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei Ordinária nº 406/2023
Autora: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autora do Projeto: Deputada Socorro Pimentel

Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de
Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto
de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de instituir a Semana de Mobilização Estadual para Busca e Defesa de Criança
Desaparecida.

Pareceres Favoráveis das 3ª e 5ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 14/06/2023

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 407/2023
Autora: Deputada Dani Portela

Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de
Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto
de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de instituir Dia Estadual das Tradições das Raízes de Matrizes Africanas e Nações
do Candomblé.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª e 5ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 22/03/2023

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 416/2023
Autora: Deputada Simone Santana

Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de
Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto
de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de instituir a Semana Estadual de Incentivo ao Empreendedor Rural.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª e 5ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 24/03/2023

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 446/2023
Autora: Deputada Socorro Pimentel

Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de
Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto
de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de instituir a Semana Estadual de Conscientização e Orientação sobre a Perda
Gestacional e Violência Obstétrica.

Com Emenda Modificativa nº 01 de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª e 5ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 04/04/2023

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 455/2023
Autor: Deputado Nino de Enoque

Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de
Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto
de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de incluir o Dia Estadual do Campo.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª e 5ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 04/04/2023

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 495/2023
Autor: Deputado Cleber Chaparral

Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de
Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto
de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de instituir o Mês Estadual de Conscientização da Afasia.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª e 5ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 11/04/2023

Primeira Discussão do Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei Ordinária nº 540/2023
Autora: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autor do Projeto: Deputado Kaio Maniçoba

Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de
Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto
de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de instituir o Mês Estadual “Abril Laranja”, dedicado à conscientização sobre
amputação de membros do corpo humano, prevenção e reabilitação.

Pareceres Favoráveis das 3ª e 5ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 7/06/2023

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 572/2023
Autor: Deputado Eriberto Filho

Ordem do Dia
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Denomina de Rodovia Deputado Ricardo Costa a PE-320, no trecho que indica.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª e 5ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 20/04/2023

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 627/2023
Autor: Deputado Luciano Duque

Denomina de Jornalista Inaldo Sampaio a Rodovia PE-263, no trecho que indica.

Com Emenda Modificativa nº 01/2023 de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª e 5ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 03/05/2023
Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 659/2023
Autora: Deputada Socorro Pimentel

Institui a Política Estadual de Incentivo ao Uso de Biomassa para a Geração de Energia no Estado de Pernambuco.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª, 5ª, 7ª, 8ª, 10ª e 12ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 05/05/2023

Discussão Única da Indicação nº 2903/2023
Autora: Dep. Socorro Pimentel

Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Desenvolvimento Agrário, Agricultura, Pecuária e Pesca do Estado de Pernambuco,
ao Diretor-Presidente do IPA visando à perfuração de poços artesianos no município de Santa Filomena.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2904/2023
Autora: Dep. Socorro Pimentel

Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Mobilidade e Infraestrutura do Estado no sentido de que seja recuperada a Rodovia
Estadual PE-625, no trecho que liga Santa Cruz e Santa Filomena.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2905/2023
Autora: Dep. Socorro Pimentel

Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Desenvolvimento Agrário, Agricultura, Pecuária e Pesca do Estado e ao Diretor-
Presidente do IPA no sentido de que seja retomado o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), no município de Calumbi.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2906/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Prefeito da cidade do Recife e à Secretária de Infraestrutura de Recife objetivando a pavimentação da Rua Cantor Paulo
Sérgio, localizada no bairro do Barro, nesta Cidade.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2907/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Prefeito da cidade do Recife e à Secretária de Infraestrutura de Recife objetivando a pavimentação da Rua Cantor Tim Maia,
localizada no bairro do Barro, nesta Cidade.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2908/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Prefeito da cidade do Recife e à Secretária de Infraestrutura de Recife objetivando a pavimentação da Rua Cantor Antônio
Marcos, localizada no bairro do Barro, nesta Cidade.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023
Discussão Única da Indicação nº 2909/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Prefeito da cidade do Recife e à Secretária de Infraestrutura de Recife objetivando a pavimentação da Rua Cantor Carlos
Galhardo, localizada no bairro do Barro, nesta Cidade.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2910/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Prefeito da cidade do Recife e à Secretária de Infraestrutura de Recife objetivando a pavimentação da Rua Frei Damião,
localizada no bairro do Barro, nesta Cidade.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2911/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Prefeito da cidade do Recife e à Secretária de Infraestrutura de Recife objetivando a pavimentação da Rua Cantor Luiz de
Almeida, localizada no bairro do Barro, nesta Cidade.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2912/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Prefeito da cidade do Recife e à Secretária de Infraestrutura de Recife objetivando a pavimentação da Rua Cantor Adorilan
Barbosa, localizada no bairro do Barro, nesta Cidade.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2913/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Prefeito da cidade do Recife e à Secretária de Infraestrutura de Recife objetivando a pavimentação da Rua Cantor Leandro,
localizada no bairro do Barro, nesta Cidade.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2914/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Prefeito da cidade do Recife e à Secretária de Infraestrutura de Recife objetivando a pavimentação da Travessia Pixinguinha,
localizada no bairro do Barro, nesta Cidade.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2915/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Prefeito da cidade do Recife e à Secretária de Infraestrutura de Recife objetivando a pavimentação da Travessia Frei Damião,
localizada no bairro do Barro, na cidade do Recife.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2916/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Prefeito da cidade do Recife e à Secretária de Infraestrutura de Recife objetivando a pavimentação da Rua Cantor Nelson
Gonçalves, localizada no bairro do Barro, nesta Cidade.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2917/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Prefeito da cidade do Recife e à Secretária de Infraestrutura de Recife objetivando a pavimentação da Rua Cantor Carlos
Alexandre, localizada no bairro do Barro, nesta Cidade.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2918/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Prefeito da cidade do Recife e à Secretária de Infraestrutura de Recife objetivando a pavimentação da Rua Cantor Vinícius de
Morais, localizada no bairro do Barro, nesta Cidade.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2919/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Prefeito da cidade do Recife e à Secretária de Infraestrutura de Recife objetivando a pavimentação da Rua Cantor Pixinguinha,
localizada no bairro do Barro, nessa Cidade.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2920/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Prefeito da cidade do Recife e à Secretária de Infraestrutura de Recife objetivando a pavimentação da Rua Padre Cícero,
localizada no bairro do Barro, nesta Cidade.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2921/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Prefeito da cidade do Recife e à Secretária de Infraestrutura de Recife objetivando a pavimentação da Rua Padre Henrique,
localizada no bairro do Barro, nesta Cidade.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2922/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Prefeito da cidade do Recife e à Secretária de Infraestrutura de Recife objetivando a pavimentação da Rua Maestro Nelson
Ferreira, localizada no bairro do Barro, nesta Cidade.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2923/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Diretor-Presidente da COMPESA e à Diretora Regional Metropolitana - DRM da COMPESA no sentido de solicitar o
fechamento do buraco aberto na PE-007, nº 432, em Tejipió, na cidade do Recife.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2924/2023
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio

Apelo à Governadora do Estado, à Secretária de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar do Estado visando o
policiamento ostensivo na 2° Travessa Quatro, no Bairro de Vila Rica, na Cidade do Jaboatão dos Guararapes.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2925/2023
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio

Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Recursos Hídricos e Saneamento e ao Presidente da COMPESA visando melhorias
no abastecimento de água da Rua Poeta Vinícius de Moraes, no Bairro de Ouro Preto, na Cidade de Olinda.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2926/2023
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio

Apelo à Governadora do Estado e à Secretária de Saúde do Estado no sentido de solicitar visitas de Agente de Saúde, nas casas dos
moradores da Rua Vinte e Quatro de Maio, no Bairro de Tabatinga, na Cidade de Camaragibe.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2927/2023
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio

Apelo à Governadora do Estado e à Secretária de Saúde no sentido de solicitar visitas de Agente de Saúde, nas casas dos moradores
da Rua Joaquim Pereira da Costa (Loteamento Santo Expedito), localizado no Bairro de Rubina, na Cidade de Igarassu.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2928/2023
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio

Apelo ao Prefeito da Cidade do Paulista, ao Secretário de Meio Ambiente e Infraestrutura do Paulista e ao Diretor Presidente da
Neoenergia no sentido de viabilizarem a instalação da iluminação pública na Rua Vinte (Loteamento Alameda Paulista), localizado no
Bairro de Jaguaribe, na Cidade do Paulista.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2929/2023
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio

Apelo ao Prefeito da Cidade do Jaboatão dos Guararapes, ao Secretário de Infraestrutura e ao Diretor Presidente da Neoenergia no
sentido de viabilizarem a instalação da iluminação pública na Rua São Jorge (Conjunto Residencial Curado III), no Bairro do Curado II,
na Cidade do Jaboatão dos Guararapes.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2930/2023
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio
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Apelo ao Prefeito da Cidade do Jaboatão dos Guararapes, ao Secretário de Infraestrutura e ao Diretor Presidente da Neoenergia no
sentido de viabilizarem a instalação da iluminação pública na Rua Matias de Albuquerque, no Bairro de Santo Aleixo, na Cidade do
Jaboatão dos Guararapes.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2931/2023
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio

Apelo ao Prefeito da Cidade do Jaboatão dos Guararapes, ao Secretário de Infraestrutura e ao Diretor Presidente da Neoenergia no
sentido de viabilizarem a instalação da iluminação pública na Rua Dois (Vl Social), no Bairro de Cajueiro Seco, na Cidade do Jaboatão
dos Guararapes.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2932/2023
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio

Apelo à Governadora do Estado, à Secretária de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar do Estado de Pernambuco
visando o policiamento ostensivo na Rua Guriatã, no Bairro de Socorro, na Cidade do Jaboatão dos Guararapes.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2933/2023
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio

Apelo ao Prefeito da Cidade de Paudalho, ao Secretário Municipal de Governo e Segurança Cidadã e ao Diretor Presidente da
Neoenergia visando à instalação de iluminação pública na Rua Trinta e Um, no Bairro de Primavera, na Cidade de Paudalho.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2934/2023
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio

Apelo ao Prefeito da Cidade de Paudalho, ao Secretário Municipal de Governo e Segurança Cidadã e ao Diretor Presidente da
Neoenergia visando à instalação da iluminação pública na Rua Nove, no Bairro de Primavera, na Cidade de Paudalho.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2935/2023
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio

Apelo ao Prefeito da Cidade de São Lourenço da Mata, ao Secretário de Infraestrutura e ao Diretor Presidente da Neoenergia visando
à instalação da iluminação pública na Rua Duque de Caxias, no Bairro de Capibaribe, na Cidade de São Lourenço da Mata.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2936/2023
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio

Apelo ao Prefeito da Cidade de Olinda, ao Secretário de Obras e ao Diretor Presidente da Neoenergia no sentido de viabilizarem a
instalação da iluminação pública na Avenida Governador Carlos de Lima Cavalcante, no Bairro de Rio Doce, na Cidade de Olinda.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2937/2023
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio

Apelo ao Prefeito da Cidade de Goiana, à Secretária de Urbanismo e Patrimônio e ao Diretor Presidente da Neoenergia visando à
instalação da iluminação pública na Avenida Nunes Machado, no Bairro do Centro, na Cidade de Goiana.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2938/2023
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio

Apelo à Governadora do Estado e à Secretária de Saúde do Estado no sentido de solicitar visitas de Agentes de Saúde, nas casas dos
moradores da 4° Travessa Marechal Floriano Peixoto, no Bairro de Prazeres, na Cidade do Jaboatão dos Guararapes.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2939/2023
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio

Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Recursos Hídricos e Saneamento do Estado e ao Presidente da COMPESA
objetivando o abastecimento de água para a Rua do Cajueiro, no Bairro de Cajueiro Seco, na Cidade do Jaboatão dos Guararapes.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2940/2023
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio

Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Recursos Hídricos e Saneamento do Estado e ao Presidente da COMPESA
objetivando o abastecimento de água para a Rua Monsenhor Fabrício, no Bairro do Centro, na Cidade de Limoeiro.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2941/2023
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio

Apelo à Governadora do Estado, à Secretária de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar do Estado visando o
policiamento ostensivo na Rua Natividade Saldanha, no Bairro de Cavaleiro, na Cidade do Jaboatão dos Guararapes.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2942/2023
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio

Apelo à Governadora do Estado, à Secretária de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar do Estado visando o
policiamento ostensivo na Rua Dom Expedito Lopes (Com.Garapeira), no Bairro de Guararapes, na Cidade do Jaboatão dos
Guararapes.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2943/2023
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio

Apelo à Governadora do Estado, à Secretária de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar do Estado visando o
policiamento ostensivo na Rua Oitenta e Três, no Bairro de Maranguape I, na Cidade do Paulista.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2944/2023
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio

Apelo à Governadora do Estado, à Secretária de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar do Estado visando o
policiamento ostensivo na Avenida Antônio Cabral, no Bairro de Nossa Senhora da Conceição, na Cidade do Paulista.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2945/2023
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio

Apelo à Governadora do Estado, à Secretária de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar do Estado visando o
policiamento ostensivo na Rua Glauber Rocha, no Bairro de Janga, na Cidade do Paulista.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2946/2023
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio

Apelo à Governadora do Estado, à Secretária de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar do Estado visando o
policiamento ostensivo na Rua Bertópolis, no Bairro de Nossa Senhora da Conceição, na Cidade do Paulista.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2947/2023
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio

Apelo ao Prefeito da Cidade do Paulista, ao Secretário de Meio Ambiente e Infraestrutura do Paulista e ao Diretor Presidente da Neoenergia
visando a instalação da iluminação pública na Rua Bertópolis, no Bairro de Nossa Senhora da Conceição, na Cidade do Paulista.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2948/2023
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio

Apelo ao Prefeito da Cidade do Paulista, ao Secretário de Meio Ambiente e Infraestrutura do Paulista e ao Diretor Presidente da
Neoenergia visando a instalação da iluminação pública na Avenida Antônio Cabral de Souza, no Bairro de Nossa Senhora da Conceição,
na Cidade do Paulista.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2949/2023
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio

Apelo à Governadora do Estado, à Secretária de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar do Estado objetivando o
policiamento ostensivo na Rua Pará, no Bairro de Jardim Brasil, na Cidade de Olinda.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2950/2023
Autor: Dep. Renato Antunes

Apelo ao Presidente da URB objetivando a construção de uma encosta na barreira da Rua Vitória Regia, na Vila Canaã, Passarinho, na
cidade do Recife.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2951/2023
Autor: Dep. Renato Antunes

apelo ao Presidente da COMPESA no sentido de providenciar a regularização do abastecimento de água no bairro Senzala, na cidade
de Carpina.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2952/2023
Autor: Dep. Renato Antunes

Apelo ao Presidente da COMPESA no sentido de providenciar a regularização do abastecimento de água no bairro São Sebastião, na
cidade de Carpina.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2953/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Prefeito da cidade de Olinda, ao Secretário de Obras e ao Secretário Executivo de Obras visando à pavimentação da Rua 78,
localizada no bairro de Rio Doce, na cidade de Olinda.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023
Discussão Única da Indicação nº 2954/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Prefeito da cidade de Olinda, ao Secretário de Obras e ao Secretário Executivo de Obras visando à pavimentação da Rua 73,
localizada no bairro de Rio Doce, na cidade de Olinda.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2955/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Prefeito da cidade de Olinda, ao Secretário de Obras e ao Secretário Executivo de Obras visando à pavimentação da Rua 72,
localizada no bairro de Rio Doce, na cidade de Olinda.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2956/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Prefeito da cidade de Olinda, ao Secretário de Obras e ao Secretário Executivo de Obras visando à pavimentação da Rua 70,
localizada no bairro de Rio Doce, na cidade de Olinda.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2957/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Prefeito da cidade de Olinda, ao Secretário de Obras e ao Secretário Executivo de Obras visando à pavimentação da Rua 79,
localizada no bairro de Rio Doce, na cidade de Olinda.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2958/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Prefeito da cidade de Olinda, ao Secretário de Obras e ao Secretário Executivo de Obras visando à pavimentação da Rua 71,
localizada no bairro de Rio Doce, na cidade de Olinda.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2959/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Prefeito da cidade de Olinda, ao Secretário de Obras e ao Secretário Executivo de Obras visando à pavimentação da Rua São
José, localizada no bairro de Rio Doce, na cidade de Olinda.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2960/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Prefeito da cidade de Olinda, ao Secretário de Obras e ao Secretário Executivo de Obras visando à pavimentação da Rua vinte
e sete sítio Benjamin, localizada no bairro de Rio Doce, na cidade de Olinda.
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DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2961/2023
Autor: Dep. Renato Antunes

Apelo à Presidente da EMLURB no sentido de solicitar a realização dos serviços de drenagem em toda extensão da via, na Rua Cinco
de Maio, no bairro da Imbiribeira, na cidade de Recife.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2962/2023
Autor: Dep. Renato Antunes

Apelo à Presidente da EMLURB no sentido de solicitar a realização dos serviços de drenagem em toda extensão da via, na Rua Moacir
Albuquerque, no bairro da Imbiribeira, na cidade do Recife.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2963/2023
Autor: Dep. Renato Antunes

Apelo à Secretária de Infraestrutura da Cidade do Recife no sentido de solicitar a terraplanagem e pavimentação asfáltica em toda
extensão da Rua Moacir Albuquerque, no bairro da Imbiribeira, na cidade do Recife.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2964/2023
Autor: Dep. Renato Antunes

Apelo à Secretária de Infraestrutura da Cidade do Recife no sentido de solicitar a terraplanagem e pavimentação asfáltica em toda
extensão da Rua Cinco de Maio, no bairro da Imbiribeira, na cidade do Recife.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2965/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Diretor Presidente da COMPESA objetivando o serviço de saneamento básico da Rua 78, localizada no Bairro de Rio Doce,
na cidade de Olinda.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2966/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Diretor Presidente da COMPESA objetivando o serviço de saneamento básico da Rua 73, localizada no Bairro de Rio Doce,
na cidade de Olinda.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2967/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Diretor Presidente da COMPESA objetivando o serviço de saneamento básico da Rua 72, localizada no Bairro de Rio Doce,
na cidade de Olinda.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2968/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Diretor Presidente da COMPESA objetivando o serviço de saneamento básico da Rua 70, localizada no Bairro de Rio Doce,
na cidade de Olinda.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2969/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Diretor Presidente da COMPESA objetivando o saneamento básico da Rua 79, localizada no Bairro de Rio Doce, na cidade
de Olinda.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2970/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Diretor Presidente da COMPESA objetivando o serviço de saneamento básico da Rua 71, localizada no Bairro de Rio Doce,
na cidade de Olinda.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2971/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Diretor Presidente da COMPESA objetivando o serviço de saneamento básico da Rua São José, localizada no Bairro de Rio
Doce, na cidade de Olinda.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única da Indicação nº 2972/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Diretor Presidente da COMPESA objetivando o serviço de saneamento básico da Rua 27 Sítio Benjamin, localizada no Bairro
de Rio Doce, na cidade de Olinda.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única do Requerimento nº 771/2023
Autor: Dep. Joaquim Lira

Solicita que seja transcrito nos Anais desta Casa Legislativa o artigo de autoria do Senhor Gustavo Henrique de Brito Alves Freire,
intitulado: “A importância do julgamento com perspectiva de gênero, raça e orientação sexual: uma questão de elementar
decoro”, publicado na página Opinião, do Jornal do Commércio, de 21 de junho de 2023.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única do Requerimento nº 772/2023
Autor: Dep. Joel da Harpa

Voto de Aplausos em homenagem aos Veteranos da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiro Militar, da Mesorregião do Sertão
Pernambucano de Serra Talhada, pelos relevantes serviços prestados às corporações referidas, e à população do Estado de
Pernambuco.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única do Requerimento nº 773/2023
Autor: Dep. Joaquim Lira

Voto de Aplausos ao município de Amaraji, na passagem dos seus 155 anos de Fundação, que ocorrerá no dia 23 de julho de 2023.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única do Requerimento nº 774/2023
Autor: Dep. Joaquim Lira

Voto de Congratulações com o município de Araçoiaba, na passagem de fundação, que ocorrerá no dia 14 de julho de 2023.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única do Requerimento nº 775/2023
Autor: Dep. Joaquim Lira

Voto de Aplausos ao município do Cabo de Santo Agostinho, na passagem do aniversário de elevação de vila à cidade, no dia 9 de julho
de 2023.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única do Requerimento nº 776/2023
Autora: Dep. Delegada Gleide Ângelo

Voto de Aplausos ao Delegado Especial Guilherme Ramos Mesquita de Freitas, ao Escrivão George Costa da Silva, ao Comissário
Melquiades Barbosa de Oliveira e ao Comissário Especial Joab da Costa Lima, pelos seus esforços na investigação do caso de Myrella
Barbosa em Chã de Alegria, ocorrido no dia 5 de junho de 2023.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Discussão Única do Requerimento nº 777/2023
Autor: Dep. Antônio Moraes

Solicita que seja criada a Frente Parlamentar em Defesa do Desenvolvimento da Mata Norte do Estado de Pernambuco, nos
termos do art. 357 e seguintes do Regimento Interno desta Casa Legislativa, que reunirá em sua estrutura de funcionamento
a Coordenadoria-Geral, o Deputado Antônio Moraes (PP) e os membros efetivos: Adalto Santos (PP), Cléber Chaparral (União),
Gustavo Gouveia (Solidariedade), Henrique Queiroz Filho (PP), Jeferson Timóteo (PP), Joaquim Lira (PV), Mário Ricardo
(Republicanos), Pastor Junior Tércio (PP), Pastor Cleiton Collins (PP) e William Brigido (Republicanos).

Votação Nominal

Quórum para Aprovação: Maioria Absoluta

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/06/2023

Oficio nº 066/2023 - GDJF 
Recife, 31 de julho de 2023. 

Exmo. Sr. 
Dep. ÁLVARO PORTO 
Presidente da Assembleia Legislativa de Pernambuco 
Nesta 

Senhor Presidente, 

Ao tempo em que o cumprimento, venho comunicar à Vossa Excelência, a mudança da minha filiação partidária, dentro do
que está previsto no § 6º do art. 17 da Constituição Federal, saindo do PSB - Partido Socialista Brasileiro e entrando no MDB -
Movimento Democrático Brasileiro. Em tempo, informo, ainda, que passo a ser Líder do MDB, nessa Assembleia Legislativa. Agradeço
a habitual atenção, bem como a devida atualização junto aos setores competentes. 

Atenciosamente,

Deputado JARBAS FILHO

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, REALIZADA NO DIA 12 DE JUNHO DE 2023.

“71 ANOS DO CINEMA SÃO LUIZ: O QUE COMEMORAR?” 

Às 9h30 do dia 12 de junho de 2023, sob a presidência da deputada Dani Portela (PSOL), foi realizada a audiência pública sobre o tema
“71 anos do Cinema São Luiz: o que comemorar?”. A parlamentar compôs a mesa com as seguintes autoridades e representantes da
sociedade civil: o secretário executivo de Cultura, Leonardo Salazar; a presidente da Fundarpe, Renata Borba; o promotor de Justiça e
coordenador do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça e Cidadania, Fabiano de Melo Pessoa; o vereador do Recife
Ivan Moraes; o representante da Fundação Joaquim Nabuco (Fundaj) e coordenador do cinema da fundação e da Cinemateca Jota
Soares, Luiz Joaquim da Silva Júnior; a representante do Comitê Lei Paulo Gustavo, Carol Vergolino; o diretor de cinema, produtor e
roteirista Kleber Mendonça Filho, a coordenadora técnica do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, Shari Almeida, e a
deputada Rosa Amorim (PT). Após a formação da mesa, a deputada justificou a ausência do deputado e presidente da Comissão de
Educação e Cultura, Waldemar Borges (PSB), por motivo de viagem a trabalho, bem como a de outros parlamentares, devido a outras
audiências públicas que estavam sendo realizadas na Casa e à posse dos novos conselheiros do Tribunal de Contas do Estado. A
parlamentar fez a abertura, agradecendo a presença das pessoas presentes. Ela registrou que foi a partir da carta do cineasta Kleber
Mendonça Filho sobre o São Luiz que a Assembleia Legislativa fez um pedido de informações acerca do equipamento inaugurado em
6 de setembro de 1952 e tombado pelo Governo do Estado como monumento histórico, em 2008. Dani Portela historiou ainda que o
cinema São Luiz pertenceu ao grupo Severiano Ribeiro entre 1952 e 2011, quando foi comprado pelo Governo de Pernambuco, e é um
símbolo de resistência, por ser um dos últimos cinemas de rua no centro do Recife, com capacidade para 992 pessoas. A autora da
solicitação da audiência pública afirmou ainda que, depois de ter sido adquirido pelo Governo do Estado, a programação passou a
priorizar a exibição de filmes nacionais pernambucanos a preços populares, tendo abrigado também diversos festivais. A parlamentar
lembrou que o cinema foi interditado em maio do ano passado, devido às fortes chuvas que ocasionaram desastres, especialmente na
Região Metropolitana. Foram iniciadas obras orçadas em R$ 1,3 milhão. Dani Portela informou que a população que mora na Boa Vista
tem reclamado muito do abandono do equipamento cultural e muitos comerciantes se dizem prejudicados pelo fechamento do cinema.
Ela sugeriu quatro frentes para refletir em relação ao São Luiz: em primeiro lugar, a demissão do quadro de funcionários que
trabalhavam durante anos naquele equipamento. A segunda frente se refere às reformas que já foram iniciadas no São Luís. A terceira
diz respeito à reforma do gesso do teto e a quarta se trata da ausência de ação orçamentária específica para o cinema. A parlamentar
sugeriu que se pensasse junto sobre as questões que envolvem o equipamento atualmente gerido pela Fundarpe. Ela sugeriu também
que se tomassem iniciativas para que o cinema apareça no orçamento do Estado. Por último, foi registrado que no sábado anterior foi
organizado pelos mandatos de Dani Portela e do vereador Ivan Moraes “um salve ao cinema São Luiz” que culminou com um abraço.
Ao concluir sua fala de abertura, a deputada convidou Luiz Joaquim da Silva Júnior, que foi programador do cinema São Luiz, após a
morte de Geraldo Pinho. Ele abordou quatro pontos: infraestrutura, equipamentos, equipe e programação. Quanto à infraestrutura, ele
considerou importantes os investimentos já empreendidos; no tocante aos equipamentos do cinema, ele defendeu a necessidade de um
contrato de manutenção preventiva e corretiva; quanto à equipe, ele disse que os funcionários merecem ser respeitados, pois têm paixão
pela função que exercem; no aspecto da programação, para Luiz Joaquim, é preciso pensar no cinema como uma ferramenta de
formação de público, de formação artística, de formação de caráter e de cidadãos. Ele defendeu ainda que o gestor do Museu da
Imagem e do Som de Pernambuco precisa estar em sintonia com o programador do cinema São Luís. Antes de conceder a palavra para

Atas de Comissões
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o vereador Ivan Moraes, a deputada pediu uma salva de palmas para o programador Geraldo Pinho, falecido em 2021. O vereador
registrou a expectativa quanto ao uso dos recursos que vão chegar por meio da Lei Paulo Gustavo que, segundo ele, vai servir para
revitalizar toda a cadeia produtiva da cultura no estado e no país. Entretanto, ele defendeu que o Governo do Estado faça as
intervenções no São Luiz a partir de recursos já existentes. Ele questionou se o Governo sabe da cadeia econômica da cultura e afirmou
que o São Luiz é desenvolvimento econômico de todo o espaço do centro da cidade, é vigilância social, é segurança para as pessoas
que vivem e frequentam o centro. A deputada Rosa Amorim foi a próxima a fazer uso da palavra e disse que falar do São Luiz é falar
de afetividade. Ela afirmou que o cinema “está no coração pulsante da cidade do Recife” e registrou ainda que ele é um instrumento
pedagógico, formativo. A parlamentar destacou as dimensões simbólica, cidadã e econômica do São Luiz. Ela afirmou ainda que um
Governo que não priorize investimento em Cultura está fadado ao fracasso e enfatizou a necessidade de uma bilheteria popular para
que cada vez mais se possa levar o povo a consumir cinema. Em seguida, foi a vez do cineasta Kléber Mendonça Filho. Ele destacou
que não é toda cidade do mundo que tem um equipamento como o cinema São Luiz. “Os anos passam e o São Luiz se torna cada vez
mais valioso pelo que ele significa como espaço em uma sala de mil lugares”. Ele registrou que a sala existe hoje como um monumento
ao passado, como um monumento à história do cinema, à história da cidade e à história do centro da cidade. Kléber Mendonça Filho
fez questão de ressaltar também que é preciso pensar no São Luiz não só do ponto de vista estrutural, mas também no tocante à
sustentabilidade do cinema. Ele lamentou a demissão da equipe extremamente dedicada ao trabalho e registrou que é preciso pensar
na equipe que estará à frente do São Luiz. O cineasta disse que o São Luiz é uma sala de referência do ponto de vista de formação,
de plateia, de cidadania, de espaço histórico e também de exibição técnica. Já Carol Vergolino representou o Comitê da Lei Paulo
Gustavo e elogiou a presença do Governo na audiência pública. Ela argumentou que todas as pessoas estavam ali lutando por um
direito, o direito à cultura e o direito à cidade, direitos constitucionais. Carol Vergolino disse também que a Cultura movimenta mais
economicamente do que a indústria automobilística, sendo responsável por 3,11% do PIB do país e pelo emprego de mais de sete
milhões de trabalhadores brasileiros. Mas, para além disso, segundo ela, a Cultura é responsável por uma luta também democrática.
Carol Vergolino informou que a Lei Paulo Gustavo, no inciso 2, traz mais de 11 milhões de reais para o cinema, para apoio, reforma,
restauro e manutenção de salas de cinema. Ela defendeu um projeto para este equipamento, para o Museu da Imagem e do Som de
Pernambuco, para a reforma de salas de cinema como as que existem em Arcoverde, Palmares, Camaragibe, Paudalho, Paulista. Ela
questionou, entretanto, qual será a contrapartida do governo, uma vez que os recursos da Lei Paulo Gustavo são federais. A
coordenadora técnica do IPHAN, Shari Almeida, manifestou-se depois de Carol Vergolino, afirmando que o São Luiz é um espaço de
resistência, que traz vida ao centro do Recife e que infelizmente vem sendo muito massacrado, muito maltratado, de acordo com a
oradora. A sala é protegida pela Fundarpe, mas se encontra numa área de entorno de diversos equipamentos que são tombados
isoladamente pelo IPHAN, como o Ginásio Pernambucano, a Igreja de São Gonçalo, o Palácio da Soledade. Após a fala da última
integrante da mesa de debate, a deputada Dani Portela fez um resumo das provocações das oradoras e oradores anteriores e passou
a palavra para o secretário executivo Leonardo Salazar, que registrou que todos os presentes têm o mesmo objetivo: reativar o cinema
São Luiz e fazer a cultura girar. Com relação à Lei Paulo Gustavo, ele informou que o Governo cumpriu todo o trâmite exigido pela
legislação e, segundo ele, tem a compreensão de que a Lei Paulo Gustavo é uma oportunidade de dinamizar não somente a produção
do audiovisual, mas toda a cadeia produtiva. Ele registrou a importância do papel da sociedade civil na cobrança para que o Governo
exerça sua função de deixar os equipamentos em condições para que sejam ocupados. A deputada Dani Portela leu algumas
manifestações de internautas antes de passar a palavra para a presidente da Fundarpe, Renata Duarte Borba, que afirmou que o
objetivo é reabrir o cinema São Luiz. A primeira ação é recuperar a coberta da sala, por uma questão de segurança, e depois fazer a
restauração do forro ornamentado. Renata Borba anunciou que o cronograma é o seguinte: a primeira obra deve durar 2 meses e depois
vai ser instruído o processo licitatório da obra que vai se estender por 6 meses. Ela informou que o Governo está trabalhando também
na manutenção do equipamento e na manutenção preventiva predial. Renata Duarte disse ainda que houve remanejamento de rubrica
para que as obras sejam viabilizadas e o cinema seja reaberto. O último orador foi o representante do Ministério Público, Fabiano Melo.
Ele ressaltou a importância do equipamento e disse que o Ministério Público tem feito um trabalho de resgate do patrimônio histórico.
Fabiano Melo explicou ainda que pediu para ser o último a falar porque entende que é papel do Ministério Público ouvir. O promotor de
Justiça informou que foi realizado um seminário no ano passado para discutir o centro do Recife que precisa ser integrado. Para ele, é
necessária uma gerência permanente, pensando centro, democratização dos espaços, considerando que o centro do Recife precisa
mais do que nunca ser um espaço pulsante em que as pessoas se encontrem e dialoguem. Encerradas as falas dos componentes da
mesa, a deputada Dani Portela abriu espaço para a plateia e foi ouvida Tainá Brasileiro, presidente do diretório acadêmico do curso de
Cinema e Audiovisual da Universidade Federal de Pernambuco, que leu uma carta aberta elaborada pela instituição estudantil. O
documento defendeu a necessidade de fazer articulações para que o campo se torne verdadeiramente estável e sustentável, com
capacidade de expandir e desenvolver plenamente o audiovisual brasileiro. Os estudantes declararam ainda que o fechamento
prolongado de um equipamento cultural histórico e reverenciado nacionalmente é uma “chaga” na vida cultural do Recife. Em seguida,
foi a vez da turismóloga e especialista em Gestão e Produção Cultural, Marília. Ela falou da experiência de frequentar cinemas de rua
e questionou a acessibilidade. A deputada Dani Portela retomou a palavra para apresentar propostas de encaminhamento. Ela afirmou
que Pernambuco precisa de um Plano Estadual de Cultura e disse que, diante da disposição do Governo de dialogar, sugeriria a criação
de um grupo de trabalho dentro do Conselho do Audiovisual para uma construção coletiva. Ela defendeu ainda que seria importante
apontar caminhos para se decidir o que será feito com os recursos da Lei Paulo Gustavo. Dani Portela ressaltou ser interessante, ainda
como proposta de encaminhamento, que a Fundarpe encaminhe formalmente a solicitação da abertura de uma ação orçamentária
específica para o cinema São Luiz. Por fim, ela agradeceu a participação e, não havendo mais nada a tratar, encerrou a audiência. 

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, REALIZADA NO DIA 19 DE JUNHO DE 2023. 

O CICLO JUNINO DE 2023

Às 10h do dia 19 de junho de 2023, foi realizada pela Comissão de Educação e Cultura da Assembleia Legislativa de Pernambuco, a
audiência pública a respeito do Ciclo Junino de 2023, na Câmara de Vereadores de Caruaru. Antes de os trabalhos serem iniciados, o
mestre João do Pife fez uma apresentação, ao lado de dois outros músicos. Presidida pelo deputado Waldemar Borges, a mesa da
audiência foi formada pelo presidente do Poder Legislativo de Caruaru, vereador Bruno Lambreta, pela deputada estadual Rosa Amorim,
autora do requerimento da audiência pública, pelo secretário executivo de Cultura de Pernambuco, Leonardo Salazar, representando a
Secretaria de Cultura e a Fundarpe, pelo vice-prefeito da cidade de Gravatá, Júnior Darita, pelo representante do Conselho de Cultura
de Caruaru, Humberto Botão, pela presidenta da Federação de Quadrilhas Juninas e Similares do Estado de Pernambuco, Michele
Miguel, pela assessora jurídica de grupos da cultura popular, Eva Gomes, pelo presidente da Associação de Sanfoneiros de Caruaru,
Didi Caruaru, e pelo presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esportes da Câmara de Vereadores de Caruaru, Jorge Quintino.
O presidente Waldemar Borges agradeceu a todos os presentes e registrou que precisaria sair antes do fim da reunião, mas afirmou
que fez questão de abrir os trabalhos da audiência pública, considerando a importância do debate proposto e o fato de aquela ser a
primeira reunião da Comissão de Educação e Cultura fora da Assembleia Legislativa de Pernambuco. Ele justificou que a iniciativa era
adequada uma vez que naquele momento Caruaru era o “território privilegiado”, a “capital mundial do forró”. O parlamentar completou
que “não haveria, portanto, palco mais apropriado”. O presidente disse ainda que o tema suscita reflexões importantes a respeito da
distribuição dos recursos, do fomento e do fortalecimento das manifestações populares. Ele defendeu também que o Ciclo Junino traz
uma relação profunda com a história, com a identidade cultural do povo. Waldemar Borges disse ainda que o estado tem
responsabilidade em proporcionar à população o acesso às manifestações culturais e é preciso cobrar que ele exerça o seu papel. Ao
concluir, o parlamentar parabenizou pela iniciativa e passou a presidência da audiência pública para a deputada Rosa Amorim, que
assumiu os trabalhos agradecendo a todas as autoridades e representantes da sociedade civil por comparecerem à reunião. Em
seguida, ela pediu uma salva de palmas ao mestre João do Pife, que no dia seguinte, iria completar 80 anos. A deputada aproveitou
para registrar a presença dos mestres e mestras da música, do barro, das artes cênicas. A parlamentar falou da importância de debater
com os artistas, com os fazedores de cultura, e de reunir o Poder Público e a sociedade civil. Rosa Amorim ressaltou ainda que a
audiência pretendia compreender um pouco dos desafios e propor possíveis avanços na resolução de questões relacionadas à seleção,
contratação, execução, valorização e demais demandas dos artistas. Para a parlamentar, o objetivo principal da audiência foi atender a
uma demanda, principalmente da cultura popular, “uma vez que é a cultura popular, que faz com que o São João exista”. Ela destacou
também que aquele era um “um momento de escuta” das autoridades e dos artistas. Em seguida, passou a palavra para o presidente
da Câmara Municipal de Caruaru, Bruno Lambreta, agradecendo também pela cessão do espaço. Ele apontou a relevância do debate
para fortalecer a relação com o Governo do Estado e estabelecer o papel dos municípios e do próprio Estado, em busca do bem-estar
da população, no exercício do papel institucional dos Poderes Executivo e Legislativo. O vereador finalizou, afirmando que a “Câmara
estará sempre de portas abertas para discutir não só a cultura, mas tudo que for de interesse da população”. Antes de passar a palavra
para o próximo orador, a deputada Rosa Amorim registrou a presença de vários representantes da sociedade civil, entre artesãos,
músicos, conselheiros e produtores culturais. Foi a vez, então, do vice-prefeito de Gravatá, Júnior Darita, que afirmou que o Interior
precisa que a Capital volte os olhos para ele, não só na questão da cultura, mas também na questão do turismo, porque, segundo o
vice-prefeito, o turismo e a cultura “andam de mãos dadas”. Júnior Darita enfatizou que, a partir do momento em que se promovem as
manifestações culturais, abrem-se os caminhos para a cultura, abrem-se os caminhos para o turismo e abrem-se os caminhos para que
os fazedores de cultura vivam de cultura. A deputada Rosa Amorim agradeceu ao vice-prefeito, lamentou a ausência de outros
representantes do Poder Executivo Municipal e passou em seguida a palavra para o conselheiro municipal de Políticas Culturais de
Caruaru, Humberto Botão. Ele lamentou também a ausência do Poder Executivo e disse estar presente para discutir questões relativas
ao edital do São João de Caruaru que, de acordo com o conselheiro, está cheio de lacunas e precisa ser revisado com urgência. Ele
registrou que o São João não é só música e afirmou representar as artes visuais que têm exposições em lugares sem estrutura, sem
acessibilidade e que não se encontram no mapa cultural do São João de Caruaru. Humberto Botão reivindicou ainda a presença e
participação dos agentes de cultura nas reuniões do conselho, porque, segundo ele, é o espaço legítimo para promover mudança. Ao
término da fala, a deputada Rosa Amorim convidou a presidente da Federação das Quadrilhas Juninas e Similares do Estado de
Pernambuco (Fequajupe), Michele Miguel. Ela reclamou do edital e dos arraiais, onde faltam uma cobertura, em um mês de chuva como
junho, e um som adequado para a apresentação. Segundo Michele Miguel, as quadrilhas precisam ser valorizadas, mas a maioria não
tem apoio financeiro nem cachê digno. Ela ressaltou também que as quadrilhas trabalham o ano inteiro, não apenas no São João. Em
seguida, a deputada Rosa Amorim apoiou a fala da presidente da Fequajupe e passou a palavra para o presidente da Associação de
Sanfoneiros de Caruaru, Didi Caruaru, que destacou o trabalho de suporte técnico jurídico desenvolvido pela associação para os
artistas. Ele disse que não basta falar em valorizar a cultura, é preciso de fato valorizá-la, incluindo todas as manifestações culturais.
Na sequência, a assessora jurídica de grupos de Cultura Popular, Eva Gomes, afirmou que quando se olha a grandiosidade do São
João de Caruaru, é preciso também olhar para os aspectos legais, desde a contratação até o pagamento. De acordo com Eva Gomes,
o edital é um dos instrumentos que precisa respeitar os princípios da legalidade, da impessoalidade, da transparência e da eficiência.
Ela questionou também o uso do espaço público para a instalação de camarotes no São João de Caruaru. Já o presidente da Comissão
de Educação, Cultura e Esportes da Câmara de Vereadores de Caruaru, Jorge Quintino, foi o próximo a falar e registrou a necessidade

do respeito às diferenças, à diversidade, à multiplicidade que é o Ciclo Junino. Jorge Quintino mencionou a discussão de um projeto de
lei para que 70% dos investimentos estejam vinculados às pessoas que produzem cultura em Caruaru e 30% ficariam para as pessoas
de fora do município. Ele ainda citou três questões que, de acordo com o vereador, precisam ser discutidas: um caso de racismo no
Pátio de Eventos, um caso de violência contra a mulher também no pátio e um debate sobre o espaço público e privado. Jorge Quintino
frisou que o São João de Caruaru “é o maior, mas precisa ser o mais diverso, mais múltiplo e o que respeite mais as diferenças”. Em
seguida, a presidente da mesa passou a palavra para o secretário executivo Leonardo Salazar. Ele afirmou que a audiência pública
promovida pela Alepe é um pontapé para começar a debater, a refletir e a gerar os encaminhamentos das soluções para os problemas
citados. O secretário executivo concordou que o edital precisa ser melhorado e lembrou que estudou, durante o mestrado, a gestão
pública do São João de Caruaru, fazendo uma retrospectiva histórica do modelo da festa. Ele defendeu que é preciso parar de enxergar
o São João como um evento e passar a enxergá-lo como um processo, pois quando termina a festa já se começa a trabalhar para o
próximo São João. Ressaltou também a importância de expor os jovens à cultura, por meio da educação, e envolver o conselho, o trade
turístico, o Poder Legislativo, o Poder Executivo, a sociedade e as associações. Leonardo Salazar apresentou ainda os investimentos
no Ciclo Junino de 2023: “Dezoito milhões de reais é o dinheiro que o Governo do Estado está investindo no São João, através da
contratação de artistas e grupos artísticos em mais de 70 prefeituras”. Ele registrou também a contratação de 685 atrações, sendo 31%
de artistas da Região Metropolitana e 69% das demais regiões. Entretanto, o secretário executivo admitiu que o Governo do Estado tem
um problema muito grande, que é a burocracia na contratação, mas há uma tentativa de avançar, por meio de diálogo com o Tribunal
de Contas do Estado. Segundo ele, está sendo discutido um novo marco legal para a cultura, uma lei orgânica para a cultura. Como
gestor, Leonardo Salazar afirmou que é preciso entender o problema, ter humildade para reconhecer que o problema existe, ter
humildade de escutar e criar soluções de mãos dadas com a sociedade civil. Antes de abrir o debate para a plateia, a deputada Rosa
Amorim retomou a palavra e informou que foi enviado convite oficial para a Fundação de Cultura de Caruaru, que não deu resposta. A
parlamentar fez algumas ponderações sobre as falas, citando a burocracia, a dificuldade de acessar os editais, os cachês artísticos, a
desigualdade histórica entre as apresentações “do chão e do palco” como aspectos que precisam ser observados e enfrentados. Rosa
Amorim citou ainda a dificuldade de acesso aos valores destinados para diferentes grupos artísticos, a diferença de prazo de pagamento
de cachê para os artistas da região e aqueles que têm impacto midiático e mencionou ainda as inscrições no edital, já que os artistas
tiveram tempo máximo de 15 dias para se inscreverem. Dando continuidade ao debate, convidou a vereadora Perpétua Dantas para
falar, que questionou o fato de o espaço público ter cedido lugar aos camarotes privados no São João de Caruaru, as apresentações
musicais e o edital. Perpétua Dantas lamentou ainda a ausência de representante do Poder Executivo municipal na audiência pública
que consiste em um dos mecanismos democráticos para o debate de políticas públicas com a sociedade. Ela ressaltou ainda a riqueza
da cultura de Caruaru. A próxima fala foi da produtora cultural Amanda Nascimento que elogiou a iniciativa, enfatizando que quando se
debate descentralização, quando se debate interiorização, é preciso levar os mecanismos de escuta e de diálogo para o Interior e não
centralizá-los na Capital. Ela também lamentou a ausência do poder público municipal. Amanda Nascimento reivindicou que o edital
esteja em contínua análise e, na execução de política pública, há muitas coisas que precisam melhorar, de acordo com a produtora. Ela
foi sucedida por Pai Jeremias de Oxum, representando os povos de terreiro de Caruaru. Ele começou saudando a primeira mulher
negra, primeira pessoa de terreiro a ser Patrimônio Vivo em Caruaru e reivindicou que seja garantida por meio de uma lei municipal a
Noite Afro no município. Ele falou da importância de institucionalizar a realização da Fogueira de Xangô para que não haja as
dificuldades que ocorrem todos os anos para promover a Noite Afro. Anderson do Pife registrou que existe a Casa do Pife dentro da
estação ferroviária e que ele próprio dá aula de graça nesse local. Ele lembrou ainda que o Instituto Casa do Pife de Caruaru já existe
na cidade há dez anos. Ele reclamou ainda da dificuldade de acesso aos órgãos competentes para uma interlocução mais sistemática.
O representante da Associação das Comidas Gigantes de Caruaru Alexandre denunciou a falta de apoio e de estrutura para que se faça
a festa conforme tradicionalmente era feita. Em seguida, foi a vez de Nadine Nunes, assistente de palco e produtora cultural, questionar
o fato de pessoas que trabalharam no São João durante mais de 20 dias terem recebido menos do que 10% do valor do cachê diário,
com sobrecarga de trabalho. Ela pediu mais investimentos. David Garcia, músico, produtor e fotógrafo, por sua vez, registrou a
prioridade à linguagem musical em prejuízo às outras linguagens, no São João de Caruaru. Ele argumentou que não se pode ficar o
ano inteiro à mercê de um único evento, enquanto durante o resto do ano o artista fica sem perspectiva. Outro representante da
sociedade civil a se manifestar foi Rafael Ferreira. Ele denunciou o que chamou de falta de respeito e de diálogo entre a gestão e os
artistas locais, uma vez que seu grupo musical não teve a atenção devida, no tocante à apresentação que havia sido programada. Rafael
Ferreira disse que o seu caso não é isolado. Fabito, do Movimento Sem Terra, foi o penúltimo orador. Ele afirmou que a questão é como
proteger a cultura popular da indústria cultural. O representante do MST defendeu a desburocratização dos editais. Ele sugeriu abrir um
diálogo com Brasília para conseguir um financiamento permanente. Mestre Galdino, dos mamulengos de Gravatá, foi o último
representante da plateia a se manifestar. Ele disse que Pernambuco é muito rico em artistas, mas eles precisam de apoio. O objetivo,
segundo Mestre Galdino, é manter a Cultura Popular viva. Ao término das falas, a deputada Rosa Amorim retomou e facultou a palavra
a todos os representantes que formaram a mesa. Todos agradeceram a oportunidade e elogiaram a iniciativa da deputada Rosa Amorim
de levar a Assembleia Legislativa de Pernambuco a Caruaru. A maioria da mesa lamentou a ausência do Poder Executivo Municipal. A
parlamentar concluiu a reunião, anunciando um projeto de lei de sua autoria que tem como objetivo desburocratizar a contratação da
Cultura Popular nos editais. Ela ressaltou a importância de trazer à tona o debate sobre a valorização dos artistas locais, em especial
da Cultura Popular: “O São João é público e é do povo e eu queria deixar aqui esse registro e agradecer a todos e todas por esta
importante audiência e à Câmara de vereadores por ter sediado este espaço. Viva o São João do nosso Pernambuco!”. Não havendo
mais nada a tratar, a audiência pública foi encerrada.

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS, E PARTICIPAÇÃO POPULAR, REALIZADA
NO DIA 29 DE JUNHO DE 2023.

“DIREITO À MORADIA: COMO ESTÁ A SITUAÇÃO DOS HABITACIONAIS EM PERNAMBUCO?”

Na tarde do dia 29 de junho de 2023 teve início no Auditório Senador Sérgio Guerra, localizado no Edifício Governador Miguel
Arraes de Alencar, a Audiência Pública intitulada “Direito à Moradia: como está a situação dos conjuntos habitacionais em
Pernambuco?”. A Deputada Dani Portela declarou aberta a Audiência Pública, e cumprimentou todas as pessoas presentes, assim
como saudou todos os movimentos de luta pela moradia que ali estavam. Logo após, convidou para compor a mesa: a Deputada
Rosa Amorim, proponente da Audiência; a Exma. Sra. Ana Carolina Cavalcanti Erhardt, Defensora Pública da Defensoria da União
(DPU); o Sr. Wallace Rodrigues, representante da Articulação Recife de Luta; o Sr. Fred Nóbrega, Diretor de Operações da Defesa
Civil de Olinda; o Sr. Vinícius Campos, Secretário de Habitação de Paulista; a Sra. Kátia Rosângela, Secretária de Defesa Civil de
Camaragibe; o Sr. Elton Moura, Secretário de Defesa Civil de Jaboatão dos Guararapes; o Sr. Felipe Cury, Secretário Executivo de
Habitação do Recife; a V.S.ª Sr. Vinicius Castello, Vereador de Olinda; a V.S.ª Sra. Flávia Hellen, Vereadora de Paulista; a Sra. Jô
Cavalcanti, representante do Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST); o Exmo. Sr. Coronel Clóvis Ramalho, Secretário
Executivo de Proteção e Defesa Civil de Pernambuco; e a nível de informação: a Caixa Econômica Federal, apesar de convocada
para a Audiência Pública, não enviou nenhuma representação, assim como não justificou a ausência. Em seguida, a Deputada Dani
Portela falou da urgência e da extrema importância do tema, e afirmou que é com muita preocupação e responsabilidade que tal
assunto deve ser abordado, visto que se trata da vida, do bem-estar e da segurança de milhares de pessoas, à exemplo disso está
o desabamento, recente, do Edifício Leme, em Jardim Atlântico, e a morte de várias pessoas. Além disso, acrescentou que, de
acordo com o levantamento feito em 2022 pela Defesa Civil do Recife, existem 188 edifícios com o risco alto ou muito alto de
desabamento total ou parcial, e a maior parte deles é composta por Prédios-Caixão, no qual foram construídos mais de 5 mil desse
tipo na Região Metropolitana do Recife, entre as décadas de 1970 e 1990. Outrossim, na cidade de Olinda, são monitorados pela
Defesa Civil 110 prédios com risco iminente de desabamento, e a maior parte deles são Prédios-Caixão. A presidente da Comissão,
Dani Portela, alegou ser essencial a realização de uma avaliação minuciosa em toda a Região Metropolitana, e apontou que esse
é um problema que a Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco precisa se envolver também. A Deputada enfatizou a
necessidade da Audiência ser finalizada com encaminhamentos, prazos e compromissos, para que essa questão seja enfrentada
com a devida seriedade. Em seguida, Dani portela passou a palavra para a Deputada, proponente da Audiência Pública, Rosa
Amorim que lamentou a ausência da Caixa Econômica Federal, financiadora de muitas construções de unidades habitacionais do
tipo ‘’caixão’’, e, sem dúvidas, seria um órgão muito importante para auxiliar na busca por soluções coletivas para o problema. A
Deputada afirmou que a Audiência tem como objetivo trilhar alguns direcionamentos possíveis para soluções junto aos diferentes
órgãos responsáveis e a sociedade civil, a fim de garantir o direito à moradia digna e segura no Estado de Pernambuco.
Insuficiência de projeto, baixa qualidade ou inadequação dos materiais, e vícios de construção são alguns dos motivos citados pela
Deputada Rosa Amorim que causaram inúmeros acidentes e ceifaram vidas. Além disso, ela afirmou que esse debate não é recente
e veio à tona por conta da tragédia do Edifício Leme, em Jardim Atlântico, que desabou e levou à morte de 6 pessoas. Ademais,
argumentou que o debate realizado na Audiência possui dois propósitos: dar providência ao direito à moradia, e, também, pensar
a pauta como um direito fundamentalmente social, com relação direta ao Princípio da Dignidade da Pessoa Humana. Para a
Deputada, o primeiro passo para nortear a discussão é entender a real situação dos conjuntos habitacionais, diante da negligência
e da falta de celeridade do Poder Público em resolver a situação dos mutuários das unidades habitacionais. Já o segundo passo é
debater a situação dos ocupantes desses prédios que, por não terem garantido o direito à moradia digna e adequada, necessitam
ocupar esses imóveis e construções irregulares. Logo, esse é um diálogo que envolve diversos atores e corresponsáveis pela
situação, incluindo prefeituras, estado, União e seguradoras. Rosa Amorim lamentou a ausência de uma política, eficaz, de
habitação no estado que garanta proteção à integridade física e à segurança da população, e relembrou que participou ativamente
do processo trágico que aconteceu no Recife, provocado pelos deslizamentos de barreiras e de enxurradas acarretadas pelas
chuvas, o qual tirou a vida de centenas de pessoas. A Deputada, para finalizar, falou acerca do Ministério das Cidades, que
começou a inaugurar diversos habitacionais pelo Brasil, inclusive no Estado de Pernambuco, e pediu atenção para o Programa
Retrofit que visa a requalificação de conjuntos habitacionais, de imóveis, e de casas já existentes nos centros urbanos, a fim de
possibilitar um aluguel social para pessoas em vulnerabilidade. Rosa Amorim alegou haver uma esperança, e que deve-se cobrar
aos municípios do estado que eles acessem esse programa, afinal moradia é um direito. Em seguida, a Defensora Pública Ana
Carolina Erhardt, alegou que a Defensoria Pública é uma instituição essencial para a garantia de Direitos Humanos, e logo que
recebeu o convite para a Audiência, abriu um procedimento administrativo por meio do Ofício de Direitos Humanos. A Defensora
explicou que apesar da Defensoria possuir recursos limitados para a garantia do direito à moradia, irá fazer o que tiver ao seu
alcance. Ana Carolina se solidarizou com as famílias que perderam os entes queridos na tragédia do Edifício Leme, e colocou a
Defensoria Pública à disposição. A Defensora, ainda, pontuou que essa matéria perpassa uma temática essencial: a regularização
fundiária, disposta na Lei 13.465/2017; ela é fundamental para que se possa conduzir esse problema, e pode ser um caminho pelo
qual é possível trabalhar a questão dos conjuntos habitacionais da Região Metropolitana do Recife. Na sequência, a palavra foi
facultada para Wallace Rodrigues, representante da Articulação Recife de Luta, que salientou a necessidade de entender o perfil
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da população que ocupa essas edificações para lidar com os problemas. Ele, ainda, apontou a urgência do estado ter um Plano de
Habitação, ou até mesmo apropriar-se do projeto do Ministério das Cidades, mencionado pela Deputada Rosa Amorim. Para
concluir, Wallace falou que a Articulação Recife de Luta está sendo remodelada, mas colocou o movimento à disposição para atuar
nessa cobrança ao estado. Em seguida, o Vereador de Olinda, Vinicius Castello, alegou ser lamentável a Caixa Econômica Federal
não estar presente, assim como repudiou não haver representações da Prefeitura de Olinda para sanar as dúvidas do povo. O
Vereador afirmou que foram gastos R$4.500.000 (quatro milhões e meio de reais) em publicidade na atual gestão do Prefeito de
Olinda, Professor Lupércio, enquanto o orçamento direcionado para a construção de novos habitacionais foi de R$30.000 (trinta mil
reais). O Vereador realçou a importância de perceber que se não tiver orçamento, nem uma política que direcione o povo a um
acesso básico da moradia, não se avançará; até que o povo preto e pobre tenha uma moradia digna, a luta não irá parar. Em Olinda,
continuamente terá luta, finalizou o Vereador. Na sequência, a palavra foi facultada para a Vereadora de Paulista, Flávia Hellen,
que iniciou a sua fala com a informação de que Paulista é a cidade da Região Metropolitana que mais tem áreas que poderiam ser
construídas moradia popular, mas, ao invés disso, virou o paraíso fiscal da especulação imobiliária. A Vereadora apontou que
alguns dos problemas enfrentados são: a falta de diálogo, a falta de escuta da sociedade civil e a falta orçamento público para
construir moradia popular; provavelmente, porque é incompatível com o modelo de cidade desenvolvido que favorece as grandes
construtoras e o capital. Ademais, Flávia Hellen levantou a questão do seguro habitacional, o qual as pessoas atingidas precisam
esperar décadas para ter acesso, visto que os processos estão parados, e o dinheiro não chega na conta das famílias. A vereadora
informou que foi criada uma Frente Parlamentar em Defesa dos Moradores de Prédios-Caixões da RMR, e que foram ao Tribunal
Regional Federal da 5ª Região para pedir celeridade nos processos, visando garantir o seguro habitacional. Diante disso, o
Desembargador se comprometeu, com a Comissão, a convocar a Caixa Econômica Federal, em Brasília, para resolver o problema
dos seguros de forma coletiva, uma vez que os processos, hoje, são individualizados. Posteriormente, a Deputada Dani Portela
registrou a presença do Presidente do Movimento Nacional de Luta por Moradia, Paulo André, e convocou a Sra. Jô Cavalcanti,
representante do Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST) para proferir o seu discurso. Jô afirmou que enquanto morar for
um privilégio, ocupar vai ser um direito, tendo em vista que ano após ano os mecanismos de desenvolvimento urbano vêm sendo
desmontados quando não se tem uma política digna de moradia. A ex Codeputada e representante do MTST, acerca da tragédia
do Edifício Leme, em Jardim Atlântico, pontuou que a Defesa Civil de Olinda não dá soluções, considerando que 7 a cada 10
imóveis correm riscos eminentes de desabamento na cidade; e que não enxerga boa vontade política dos órgãos municipais de
fazerem uma política decente de habitação, portanto, se é para lutar, nós vamos lutar, afirmou Jô Cavalcanti. Logo após, a
Deputada Dani Portela passou a presidência da Audiência para a Deputada Rosa Amorim, que registrou a presença de Cláudio
Kitner, Juiz do Tribunal Regional Federal; Leonardo Rocha, Defensor Regional de Direitos Humanos da Defensoria Pública da
União (DPU); Camelo do Seguro, Vereador de Paulista, e também membro da Frente Parlamentar em Defesa dos Moradores de
Prédios-Caixões da RMR; e Cintia Silva, Secretária Executiva da Defesa Civil de Paulista. Na sequência, a fala foi facultada para
Janielly Nunes e Silva, advogada dos mutuários, que iniciou o seu discurso com a informação de que 120.000 (cento e vinte mil)
pessoas são atingidas no Estado de Pernambuco com a questão da moradia, totalizando mais de 8.000 (oito mil) processos
ajuizados em todas as comarcas de Pernambuco. Infelizmente, esses processos têm duração média de 10 a 15 anos. A advogada,
pontuou que no Supremo Tribunal de Justiça (STJ), foi proferida uma decisão que determinou, em dezembro de 2019, a suspensão
de processamento de todos os processos pendentes que versem acerca da indenização do seguro habitacional. Janielly exclamou
que esses processos precisam voltar a tramitar, e pediu que as autoridades presentes encaminhem ofícios à Ministra Isabel Gallotti
para afastar a suspensão no Tema 1039/STJ. Janielly pontuou que os atos não podem ser anulados, e que esses processos têm
que ser recebidos na Justiça Federal da forma que se encontram, além disso, os mutuários não podem ser punidos por terem
cumprido a jurisprudência, e feito as ações como se determinava no STJ. A advogada pediu que haja uma movimentação de
processos, para que as pessoas tenham, finalmente, a solução dos seus casos. Em seguida, Felipe Cury, Secretário Executivo de
Habitação do Recife, informou que a política habitacional da cidade do Recife é baseada no Plano Municipal de Habitação de
Interesse Social, aprovado em 2021, após um longo debate com a sociedade. O Secretário Executivo afirmou que foi aprovado,
através do Banco Mundial, um financiamento de quase R$2.000.000.000 (dois bilhões de reais) para investimentos em 40
comunidades de Recife. Felipe Cury também criticou o governo Bolsonaro, e alegou que o ex-presidente desenvolveu uma
destruição da política habitacional, que acabou com o programa ‘’Minha Casa, Minha Vida’’. Já sobre o programa Retrofit, citado
pela Deputada Rosa Amorim, ele informou que pretende utilizá-lo, e já tem em vista 5 imóveis localizados no centro da cidade para
requalificar e alojar grupos em vulnerabilidade. Na sequência, a palavra foi franqueada para Vinicius Campos, Secretário de
Habitação da Cidade de Paulista, que mencionou a Comissão Parlamentar de Inquérito, atuante em Brasília, para falar sobre a
vergonha dessa tentativa de criminalização dos movimentos sociais. O Secretário enfatizou que a Audiência Pública em questão
serve para que Pernambuco reafirme que os movimentos sociais têm muita importância na construção de um país mais justo. Além
de se colocar à disposição para construir coletivamente, Vinicius Campos, também, falou acerca da urgência de monitorar os
Prédios-Caixão, para que tragédias como a do Edifício Leme não aconteçam novamente, somada a necessidade de pagar os
seguros das pessoas que possuem esse direito. Logo após, a fala foi facultada para a Secretária Executiva da Defesa Civil de
Paulista, Cintia Silva, que não estava na mesa, mas informou que em seu município já estão fazendo vistorias nos Prédios-Caixão
que estão em situações críticas, apesar de ter um número reduzido de técnicos. Ela falou também das pessoas que, hoje, ocupam
esses imóveis, e reafirmou a preocupação da Defesa Civil em retirá-las desses locais de risco. Em seguida, foi a vez de Fernando
Bezerra, representante da Defesa Civil de Camaragibe, que iniciou afirmando que a cidade não foge dos problemas da RMR, ele
enfatizou que a Defesa Civil, em suas vistorias, orienta as pessoas a saírem dos prédios quando apresentam riscos iminentes, mas
as pessoas retornam a esses mesmos prédios por não terem para onde ir. Na sequência, o Coronel Clóvis Ramalho, Secretário
Executivo de Defesa Civil do Estado de Pernambuco afirmou que a Defesa Civil ampliou o apoio aos municípios para que, a partir
disso, obtenha-se informações, a fim de compartilhá-las com os devidos órgãos que desencadeiam soluções de políticas públicas
no tocante aos problemas de moradia. O Coronel apresentou a Lei n° 13.032/2006 para exemplificar as normas de como devem
ser feitas as vistorias e manutenções prediais. Ele, ainda, pontuou que esse decreto precisa ser aperfeiçoado. Logo após a última
fala dos convidados da mesa, a Deputada Rosa Amorim concedeu a palavra para intervenções do público presente. Camelo do
Seguro, Vereador de Paulista, reforçou o que foi dito pela Vereadora Flávia Hellen no tocante à Frente Parlamentar, na qual ele
também faz parte, que cobrou mais celeridade nos processos referentes aos seguros habitacionais, visto que abarcam centenas
de famílias que passam por esse esgotamento há anos. Na sequência, Carlos Wellington, representante do Instituto de Tecnologia
de Pernambuco (ITEP), alegou que há uma preocupação em fazer interdições nos prédios sem uma análise crítica, e que muitas
vezes ele pode ser recuperado. Ele afirmou, ainda, que o Instituto já fez esse trabalho para muitas prefeituras da RMR, e pontuou
que há uma indústria de interdição. Além do mais, ele sugeriu que o Poder Público utilize o Programa Retrofit, e que faça isso com
o mínimo de burocracia possível, visando a reconstrução dos prédios que podem ser recuperados. Na sequência, Andréia Fonseca,
moradora de São Lourenço da Mata, questionou que não havia visto na Audiência Pública nenhum órgão, e nenhuma
representação da cidade. Afinal, São Lourenço da Mata também tem problemas de habitação. Andréia exclamou que está com o
seu nome “sujo”, e ainda precisou se mudar e pagar um aluguel, que considerou caro para a sua realidade. Ela, ainda, comunicou
que Caixa Econômica Federal falou que não ofertava seguro desabamento, apesar de estar sendo paga pelos moradores, vítimas
desse problema. Para finalizar, Andréia Fonseca, entregou à Deputada Rosa Amorim um requerimento em nome dos habitantes de
São Lourenço da Mata. Em seguida, a palavra foi facultada para Paulo André, do Movimento Nacional de Luta Pela Moradia
(MNLM), que enfatizou a sua confiança com a Audiência Pública, diante da ausência de uma política integrada de moradia e da
necessidade de que essa demanda chegue ao Poder Público. Paulo André afirmou que o movimento não defende a ocupação de
prédios que já estão condenados, mas a ausência de moradia faz com que as pessoas morem nesses locais. Ele sustentou a ideia
de que os governantes devem desapropriar os prédios que estão condenados para construir casa para o povo pobre. Além disso,
relembrou sobre as indenizações das pessoas que estão nos processos de seguro. Em seguida, Carla, também do MNLM, informou
que o Movimento foi a Brasília para falar da importância dos Prédios-Caixão se tornarem moradia popular. Ela entende que há
solução, mas precisa haver boa vontade do Poder Público. Logo depois, Elivânia Santos, Presidente da Federação que representa
os mutuários da COHAB em Pernambuco (FEMOCOHAB), discordou da fala de Carlos Wellington (ITEP), porque não acredita que
há uma indústria de interdição, tendo em vista que as pessoas correm riscos e não podem esperar a reforma acontecer; ela disse,
ainda, que o ITEP demora a chegar nesses prédios. Em seguida, Patrícia, moradora da ocupação Cuca Legal II e militante do
MTST, afirmou que Lupércio, Prefeito de Olinda, ofereceu 80 auxílios-moradia para um local onde moram mais de 200 famílias. Ela
afirmou que isso é uma tragédia anunciada, e que ninguém soluciona esse problema, entretanto aparecem em época de eleição
atrás de votos. Patrícia, em seguida, fez um apelo à Governadora Raquel Lyra quando falou que confiou nela, e fez da dor de
Raquel a sua própria dor, mas a Governadora virou as costas para o povo. Assim como Patrícia, Eduarda, também militante do
MTST e ocupante do Cuca Legal II, fez um apelo ao Poder Público e mencionou algumas das intempéries do local onde mora:
alagamentos, muitas rachaduras nos prédios, presença assídua de ratos e escorpiões, animais que, em sua maioria, habitam
lugares com pouco ou nenhum saneamento. Posteriormente, Astrogildo, da sociedade civil, pontuou que não é somente os Prédios-
Caixão que passam por essa situação, mas também os Pilotis, construções sustentadas por um conjunto de colunas que deixam o
pavimento térreo livre. Ele pediu que as Deputadas, Dani Portela e Rosa Amorim, provoquem o Judiciário a fim de que ele dê
andamento às indenizações, e possa, de alguma forma, aumentar o valor dos auxílios. Na sequência, foi a vez de Sandra,
moradora de Jaboatão dos Guararapes, que se emocionou ao falar sobre os mutuários. Ela afirmou querer acreditar que as
Deputadas e o Judiciário irão se mobilizar para destravar a luta pelas indenizações, assim como lutar por moradia para quem não
tem um teto. Além do mais, Sandra entregou um ofício com o conteúdo dos condomínios interditados redigido por um movimento
de habitação que ela faz parte. Por fim, José Diego, militante do Partido Comunista Brasileiro (PCB), falou acerca do caso da
comunidade Vila Esperança-Cabocó, no bairro do Monteiro, onde mais de 300 casas serão removidas para receber a implantação
da ponte-viaduto que ligará os bairros da Iputinga e Monteiro. Ele declarou que, por não conhecerem os seus direitos, muitos
moradores já venderam as casas por um preço irrisório, e os que ficaram estão adoecidos fisicamente e mentalmente. Portanto,
não deixarão isso passar, afinal não podem permitir que o Poder Público tire as casas de quem trabalhou tanto para conseguir,
afirmou José Diego. Com isso, a Deputada Rosa Amorim agradeceu as colocações e sugeriu alguns encaminhamentos para serem
realizados após a Audiência, foram eles: formalizar uma Comissão entre as Secretarias das Prefeituras representadas para reunir-
se com a Caixa Econômica Federal e, assim, resolver o problema dos pagamentos e das indenizações aos mutuários, assim como
procurar as Secretarias das Prefeituras ausentes, como Olinda e São Lourenço da Mata; cobrar as Prefeituras os seus Planos
Municipais de Habitação; fiscalizar a estrutura que é destinada pelas Prefeituras Municipais para a Defesa Civil fazer seu trabalho
de orientação dos ocupantes; atuar para garantir uma Política de Assistência Social e Jurídica tanto para que haja o mapeamento
e acolhimento dos ocupantes e dos mutuários, em situação de vulnerabilidade, quanto para as irregularidade dos prédios
interditados; e atuar para a construção do Plano Estadual de Habitação. No mais, a Deputada Rosa Amorim passou a palavra para
a Deputada Dani Portela, que enfatizou a necessidade de encaminhar uma cobrança ao Tribunal de Justiça de Pernambuco pela
morosidade dos processos dos mutuários, tendo em vista que muitos se ‘’arrastam’’ por décadas. Além disso, ela fez uma correção
no tocante ao uso do termo “invasão”, utilizado por algumas pessoas presentes, para “ocupação”. Afinal, enquanto morar for um
privilégio, ocupar continuará sendo um direito. A Deputada relembrou de mãe e filha que morreram abraçadas na tragédia do
Edifício Leme, em Jardim Atlântico; seus nomes eram Juliana Alves, de 32 anos, e Flávia Raiane, uma adolescente de 16 anos.
Assim, para que ninguém mais seja assassinado por falta de moradia, pelas injustiças cometidas contra o povo pobre de
Pernambuco, a Deputada Rosa Amorim reafirma o compromisso dos dois mandatos na luta pelo direito à moradia. E, para que tudo
fique registrado, foi lavrada a presente ata, sem emendas, rasuras ou ressalvas.

ERRATA

No Projeto de Lei Ordinária nº 74/2023

Onde se lê: Às 1ª, 2ª, 3ª, 9ª e 11ª comissões
Leia-se: Às 1ª, 2ª, 3ª, 10ª, 11ª, 14ª e 15ª comissões

PORTARIA Nº 257/23
O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e tendo
em vista o contido no Alepe Trâmite nº 009417/2023 e no Ofício n.º 57/2023, do Deputado Waldemar Borges,
RESOLVE: alterar a gratificação de representação de 13% (treze por cento) para 8,50% (oito vírgula cinquenta por cento), no cargo em
comissão de Assessor Especial, Símbolo PL-ASC, do servidor THIAGO CYSNEIRO NEVES, a partir do dia 01 de agosto de 2023, nos
termos da Lei n.º 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis n.ºs 12.347/03, 13.185/07, 15.161/13, 15.985/17 e
16.579/19.

Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
Em, 31 de julho de 2023.

DEPUTADO GUSTAVO GOUVEIA
Primeiro Secretário

PORTARIA Nº 258/23
O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e tendo
em vista o contido no Alepe Trâmite n.º 009415/2023 e no Ofício n.º 08/2023, do Deputado Waldemar Borges,
RESOLVE: alterar a gratificação de representação de 14% (quatorze por cento) para 120% (cento e vinte por cento), no cargo em
comissão de Coordenador de Expediente, Símbolo PL-COE, da servidora PAULA DANIELA DA OLIVEIRA MIRO, a partir do dia 01 de
agosto de 2023, nos termos da Lei nº 18.150, de 25 de abril de 2023.

Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
Em, 31 de julho de 2023.

DEPUTADO GUSTAVO GOUVEIA
Primeiro Secretário

PORTARIA N.º 259/23
O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e tendo
em vista o contido no Alepe Trâmite nº 009404/2023 e no Ofício nº 046/2023, do Deputado Aglailson Victor,
RESOLVE: alterar a gratificação de representação dos servidores, conforme planilha abaixo, a partir do dia 01 de agosto de 2023, nos
termos da Lei n.º 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis n.ºs 12.347/03, 13.185/07, 15.161/13, 15.985/17,
16.579/19 e 18.150, de 25 de abril de 2023.

NOME Cargo/ Símbolo Percentual Atual (DE) Novo Percentual (PARA)
ANTÔNIO PAULO TEIXEIRA NEVES Assessor Especial/PL-ASC 29,47% 110%
DANILO ALBUQUERQUE DOS SANTOS Assessor Especial/PL-ASC 29,47% 110%
JOSÉ MARCELO PACHECO TEOBALDO FILHO Assessor Especial/PL-ASC 104,70% 120%
REYNÃ DOMINGOS DE ANDRADE FRANÇA Coordenador de Expediente/PL-COE 117,30% 120%

Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
Em, 31 de julho de 2023.

Deputado GUSTAVO GOUVEIA
Primeiro Secretário

PORTARIA N.º 260/23
O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e tendo
em vista o contido no Alepe Trâmite nº 009436/2023 e no Ofício nº 458/2023, do Deputado Antônio Coelho,
RESOLVE: alterar a gratificação de representação dos servidores, conforme planilha abaixo, a partir do dia 01 de agosto de 2023, nos
termos da Lei n.º 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis n.ºs 12.347/03, 13.185/07, 15.161/13, 15.985/17,
16.579/19 e 18.150, de 25 de abril de 2023.

NOME Cargo/ Símbolo Percentual Atual (DE) Novo Percentual (PARA)
MARIA ALCIONE DE SOUZA Coordenador de Expediente/PL-COE 105% 120%
SILVANA SOUZA DAMASCENO Coordenador de Expediente/PL-COE 0% 26%

Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
Em, 31 de julho de 2023.

Deputado GUSTAVO GOUVEIA
Primeiro Secretário

PORTARIA Nº. 261/23
O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e tendo
em vista o contido no Alepe Trâmite nº 009519/2023 e no Ofício nº 338/2023, do Primeiro Secretário, Deputado Gustavo Gouveia
RESOLVE: cancelar a gratificação da função de Suplente, da Comissão Permanente de Licitação - CPL atribuída a servidora PATRICIA
RAPHAELLY PEREIRA LORENA, a partir do dia 01 de agosto de 2023, nos termos da Lei nº 8666/93, alterações posteriores e
Resolução TCE nº 19/2012.

Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
Em, 31 de julho de 2023.

Deputado GUSTAVO GOUVEIA
Primeiro Secretário
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